QUESTÃO DE ORDEM
(Apresentada na 70ª S.O., em 07/10/2020)

Senhor Presidente, formulo a presente questão de ordem com a finalidade de obter de V. Exa. esclarecimentos acerca da aplicação do artigo 135, I, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, que não está sendo seguido neste momento em que se discute o PL 529/2020, de autoria de S. Exa., o Governador do Estado de São Paulo. 

Passo a explicar e desenvolver o questionamento que ora formulo: 

O artigo 13 S, I do Regimento Interno vai assim redigido: 

"Artigo 135 - Não se admitirão proposições: 

1- Manifestamente inconstitucionais" 

O regimento trata então como proposição o PL 529/2020, que é flagrantemente inconstitucional. 

Sobre o papel de V. Exa., nesta questão, para que não reste qualquer dúvida, há que se invocar o artigo 18, 11 "b" do mesmo regimento interno da ALESP. 

"Artigo 18 - São atribuições do Presidente, além de outras expressas neste Regimento, ou que decorram da natureza de suas funções ou prerrogativas: 

( ... ) 

II - Quanto às proposições: 

( ... ) 

b) deixar de aceitar qualquer proposição, denúncia ou representação que não atenda às exigências regimentais ou constitucionais, cabendo recurso à Comissão de Constituição, Justiça e Redação;" 

É então nítido, que o primeiro JUIZO de admissibilidade das proposituras cabe à V. Exa., Sr. Presidente, que deve recusar qualquer uma que seja inconstitucional, na análise da admissibilidade, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação funciona como órgão recursal, apenas. 

A inconstitucionalidade acontece porque o projeto não obedece ao que vai descrito no artigo 113 da Constituição Federal 

"Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.

(Incluído pela EC 95/2016)" 

(Extraído da Constituição Federal)

A apresentação do estudo de impacto orçamentário e financeiro não é mera firula jurídica, também não é mera orientação, mas sim um requisito formal que deveria ter sido observado em momento prévio à tramitação dele pela ALESP, e sua ausência o toma manifestamente inconstitucional, já que maltrata o artigo 113 da Magna Carta, e, sua tramitação, por isso, não deveria estar ocorrendo neste momento, como de fato está, uma vez que V. Exa. é obrigado, por norma regimental, a nem mesmo aceitar as proposituras que são manifestamente inconstitucionais. 

A apresentação destes estudos não pode ser considerada como se fosse algo a f1ão ser observado, até porque há expressa disposição constitucional neste sentido, mas também porque eles são essenciais para que os parlamentares, como é o meu caso e dos meus pares, possam exercer plenamente seu papel de representantes do Povo Paulista, a uma para, de fato, poderem votar conscientemente de modo contrário ou favorável ou projeto, mas também para que possam exercer a função fiscalizadora que lhe é própria. 

Deve ser dito que o projeto traz em todo o seu bojo matéria que deveria ser apresentada com os necessários e constitucionais estudos de impacto orçamentário e financeiro, como nos artigos que dizem respeito à renúncia fiscal, à demissão voluntária dos servidores públicos, à securitização da dívida do Estado e assim por diante, mas, no caso do seu artigo 6° há ainda um ponto que precisa ser observado. 

Além disso, há que se alertar que, do mesmo modo que fez com a criação desta alíquota, instituiu-se contribuições para dependentes e agregados, sem que fosse apresentados os necessários estudos atuariais, que poderiam dar lastro à afirmativa de que tais providências podem sanar as insuficiências orçamentárias que o autor da propositura afirma que existem, e aqui, mais uma razão que demonstra o ferimento ao regimento no ato que permite que o projeto em questão tramite. 

Face a tudo o que se narrou, considerando que a tramitação do PL 529/2020 está se dando com franca inobservância do artigo 135, I do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, com base nos artigos 260 e seguintes do mesmo diploma legal, suscito a presente Questão de Ordem, indagando a Vossa Excelência sobre a necessidade da aplicação do dispositivo regimental contido no artigo 18, II, "b", com a suspensão do trâmite da propositura sobre a qual se deita a presente questão de ordem, para garantir que não seja nulo todo o esforço da Assembleia até o momento, porque a lei que advier do PL 529/2020, na improvável hipótese de ser aprovada, será no todo inconstitucional, porque em sua gênese não observou o regimento da casa.
Deputada Professora Bebel
